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LEI Nº 11.614, DE 13 DE JULHO DE 1994  

 
 

Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, 
de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros incidentes so-
bre imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensi-
onistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, e dá outras 
providências. 

 
 
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei.  
 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 1994, decretou e eu promul-
go a seguinte Lei: 
 
Art 1º Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros o imóvel 
integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda 
mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Progra-
ma de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou 
outro programa que venha a substituí-lo. (NR). [Artigo 1º com redação dada pelo artigo 1º da 
Lei nº 13.776, de 10/02/2004]. 
 
Art 2º A isenção de que cuida o artigo anterior dependerá de requerimento anual onde o inte-
ressado deverá comprovar que: 
 
I – não possui outro imóvel neste Município; 
 
II – utiliza o imóvel como sua residência; 
 
III – seu rendimento mensal, em 1º de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mí-
nimos. 
 
Art 3º A isenção prevista nesta Lei não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações 
acessórias a que está sujeito. 
 
Art 4º Revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n. 11.308, de 17 de dezem-
bro de 1992, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1º de janeiro de 1994.  
 


